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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0000501-43.2009.815.0131
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  INOMINADA.
PRELIMINAR  DE  FALTA  DE  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO
PRINCIPAL  APÓS  O  DEFERIMENTO  LIMINAR.  NÃO
EFETIVAÇÃO  DA  MEDIDA  POR  CULPA  DO  DEMANDADO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
JUNTADA  DE  DOCUMENTO  PELO  AUTOR  ANTES  DA
DECISÃO  LIMINAR.  MATÉRIA  JÁ  TRATADA  EM  SEDE  DE
JULGAMENTO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  COISA
JULGADA.  MÉRITO.  CONTRATO  REALIZADO  ENTRE  AS
PARTES.  EQUIPAMENTOS  MECÂNICOS.  ALIENAÇÃO  DO
OBJETO DO CONTRATO. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO
DA TUTELA CAUTELAR. FUMUS BONI IURIS E PERICULUM
IN  MORA.  PRESENÇA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE
PRIMEIRO GRAU. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

O prazo para a propositura da ação principal, passa a fluir da data
da efetivação da medida liminar, ex vi legis do art. 806 do CPC. No
casso  dos  autos,  como  a  medida  liminar  não  foi  cumprida,  não
passou a fluir o prazo decadencial em exame.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA  a  4ª  Câmara  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 209.

RELATÓRIO



Cuida-se de recurso apelatório contra decisão tomada pelo Juízo da
5ª Vara Mista da Comarca de Cajazeiras, que julgou procedente o pedido formulado na
Ação  Cautelar  Inominada  promovida  por  Juliano  Batista  Maciel,  em face  da  empresa
Prisma Construção, Comércio e Serviços Ltda.

Sustentou o autor na inicial, que, inicialmente, assinou contrato de
locação com a empresa demandada, de sítio de sua propriedade, denominado Catolé dos
Corrós, localizado na Cidade de Cajazeiras, voltados para exploração e feitura de brita,
com prazo de duração de 02 (dois) anos.

Afirmou que a empresa, através de seu sócio Jandival Monteiro de
Santana, ofereceu ao promovente a participação e compra do equipamento que compõe o
britador, tendo este adquirido pelo valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Que após
efetuar gastos para a manutenção do equipamento no terreno, o demandado informou
que havia vendido o mesmo equipamento para outra  pessoa,  daí  porque pugnou,  em
Juízo, pela concessão de liminar para obstar qualquer atividade no britador, bem como
impedir a retirada de quaisquer equipamentos do local, sob pena de multa diária. 

A tutela cautelar fora deferida, para impedir que fossem retiradas as
máquinas do local. (fls. 76/77)

O demandado atacou a decisão por meio de Agravo de Instrumento,
o qual teve seu efeito suspensivo indeferido e, no mérito, negado seu provimento. (fls.
111/112 e 113/119)

Ao ser intimado para cumprir a liminar em 48 horas, a empresa ré
informou que o britador já se encontrava no Estado do Ceará, informando, outrossim, que
houve a perda do objeto cautelar e ser indevido o pagamento de multa. 

Sentenciando, a Magistrada processante acolheu o pedido cautelar,
determinando  a  devolução  da  britadeira  nos  termos  requeridos,  condenando  ainda  o
promovido ao pagamento de multa pelo descumprimento da liminar e custas e honorários
advocatícios no percentual de dez por cento do valor da causa. (fls. 152/155)

Recorre  desta  decisão  a  requerida,  levantando,  em  preliminar,  a
necessidade de extinção do processo por falta de ajuizamento da ação principal no prazo
de trinta dias da intimação do deferimento liminar. 

Adiante, levanta a preliminar de nulidade do processo, sob o pálio de
que o promovente juntou documento novo e logo em seguida decidiu o pedido liminar,
não sendo oportunizado a parte demandada o direito impugnar tal documento, situação
que  demonstra  descumprimento  aos  princípios  da  publicidade,  contraditório,  ampla
defesa e devido processo legal, além do art. 398 do CPC.



No mérito,  afirma que a relação contratual  havida entre as  partes
demandantes se restringiu a locação de uma área de terra de 5.000 (cinco mil metros)
quadrados, não havendo qualquer promessa de colocação de equipamento britador ou
mesmo sua venda. 

Afirma, outrossim, que o citado equipamento fora adquirido perante
o Banco do Brasil e foi dado como garantia ao banco, não podendo ser alienado eis que
está  atrelado  como  garantia  principal  do  contrato,  tampouco  o  autor  comprovou  o
pagamento da quantia que afirma.

Por fim,  afirma que houve a  expiração do contrato  de locação da
área, que previa a vigência de dois anos, ou seja, até 19/02/2011, enquanto que a Sentença
fora proferida em julho de 2015, não sendo possível se ampliar o prazo do contrato. 

Nestes  termos,  pugna  pelo  provimento  do  apelo,  para  que  seja
julgado  totalmente  improcedente  o  pedido  autoral,  condenando  o  autor  em  despesas
processuais e honorários advocatícios. 

Contrarrazões  (fls. 180/186). 

A  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  das
preliminares e, no mérito, pelo prosseguimento do feito sem manifestação de mérito.  (fls.
198/204).

É o relatório.

VOTO

O promovente aforou ação cautelar inominada em face da empresa
recorrente,  visando  obstar  a  retirada  de  equipamentos  mecânicos  da  área  locada  pela
promovida ao promovente.

Conforme relatado, fora acolhido o pedido cautelar, determinando-se
a  devolução  da  britadeira  nos  termos  requeridos,  condenando ainda  o  promovido  ao
pagamento de multa pelo descumprimento da liminar e custas e honorários advocatícios
no percentual de dez por cento do valor da causa.

Inicialmente, a empresa demandada/recorrente levanta a preliminar
de descumprimento do art. 806 do CPC, sob o pálio de que o autor, após a concessão da
liminar pelo Juízo  a quo, não ajuizou ação principal, daí porque, entende que deve ser o
feito extinto sem julgamento de mérito.

Não  merece  prosperar  a  insurreição,  assim  como  perfilhou  a
Sentença de piso.



Com efeito, referido dispositivo prevê que:

“  Art. 806. Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data da efetivação da medida cautelar, quando esta for
concedida em procedimento preparatório. (Grifei).

Dessa  feita,  tem-se  que  o  prazo  para  propositura  da  demanda
principal, que é de 30 dias, tem início da efetivação da medida liminar.

Neste sentido, cito o comentário de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria
de Andrade Nery1, ao dispositivo legal em comento, verbis:

“Efetivação da medida. A contagem do prazo se inicia a partir da
efetivação da medida, e não da decisão concessiva da cautela. Por
efetivação  da  medida,  deve-se  entender  o  cumprimento  do
mandado judicial que concedeu a cautela (liminar ou definitiva).”

No caso em exame, a tutela cautelar foi deferida com o fim de que o
demandado não retirasse as máquinas do local (fls. 76/77), todavia mesmo  intimado da
decisão (fl.  79V),  o  demandado não  cumpriu a  determinação,  tendo  informado que o
britador já se encontrava no Estado do Ceará.

Como se vê, não se requer maiores dificuldades para observar que a
liminar concedida em favor do autor, não fora efetivada. Em sendo assim, o prazo para o
ajuizamento da ação principal, não passou a correr.

Sobre o tema, destaco o seguinte precedente:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DEMANDA  CAUTELAR  INOMINADA.
AÇÃO PRINCIPAL. TRINTÍDIO LEGAL. O prazo de 30 dias para
a propositura da ação principal somente começa a correr da data da
efetivação da medida liminar deferida, conforme art. 806 do CPC.
Sentença  desconstituída.  Apelação  provida. (Apelação  Cível  Nº
70056271240, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Bayard Ney de Freitas Barcellos, Julgado em 21/05/2014)

Nestes termos, rechaço a presente preliminar. 

No tocante a preliminar de nulidade de Sentença por cerceamento de
defesa,  sob  o  fundamento  de  que  não  fora  oportunizada  a  manifestação  da  parte
demandada, antes da apreciação do pedido liminar, acerca de documento novo, denoto
que  tal  matéria  já  fora  objeto  de  análise  perante  esta  Corte  de  Justiça,  quando  do
julgamento  do  Agravo  de  Instrumento  de  nº  013.2009.000.501-1/001,  proposto  pelo
recorrente.



Conhecendo do citado recurso, o Eminente Desembargador Antônio
de Pádua Lima Montenegro, naquele julgamento, assim ressaltou: “O inconformismo do
agravante  se  dá  em  razão  de  o  Doutor  Juiz  de  Direito  não  lhe  oportunizar  a
manifestação  sobre  o  contrato  antes  de  conceder  a  liminar.  Contudo,  não  merece
prosperar o argumento do recorrente. É cediço que a antecipação dos efeitos da tutela
cautelar  é  um mecanismo processual  que  visa  resguardar  o  direito  em situações  de
urgência. Diante da urgência, mitiga-se o contraditório processual e a ampla defesa em
prol da efetividade do processo. Assim, a concessão da antecipação da tutela cautelar
pode estar  fundada em cognição sumária,  prescindindo-se da manifestação de parte
contrária. “ 

Assim, em respeito a coisa julgada, rejeito a preliminar de nulidade
do processo.

No mérito, não merece qualquer retoque a decisão vergastada.

O caso em testilha expõe que o recorrido, primeiramente, formalizou
contrato de locação com a empresa recorrente de um imóvel denominado Sítio dos Corros,
localizado no Município de Cajazeiras, com prazo de dois anos, prorrogável por mais oito,
para a extração e britamento de pedras, utilizando o maquinário necessário.

Adiante, firmou novo liame, onde ficou estabelecido, em resumo: a)
cessão ao recorrido de 45% do valor obtido na atividade; b) dever do recorrido arcar com
as despesas relativas a transferência e instalação das máquinas no imóvel locado, bem
como  pelas  licenças  e  alvarás  necessários;  c)  dever  do  recorrido  pagar  45%  de  um
financiamento junto ao Banco do Brasil e d) preferência no arrendamento ou aquisição de
máquinas. (fl. 92/92v)

Assim  como  disposto  na  Sentença  de  primeiro  grau,  não  requer
maiores esforços para se vislumbrar através do contrato encartados às fls. 74 e 74V,  que as
partes celebraram livremente 45% (quarenta e cinco por cento) para que o autor tenha a
participação no negócio e máquinas (Britador) Código de Descrição nº 08.10.0-99 (Extração
e Britamento de Pedras)

Assim dispôs o referido liame.

“4º Fica alertado entre as partes que o Segundo contratante entre
em acordo pelo pagamento de 45% (quarenta e cinco por cento) de
um  financiamento  existente  junto  ao  Banco  do  Brasil  S/A,  este
ficará com a participação nas máquinas (Britador).
(…)
6º  Fica  acertado  entre  as  partes  que  o  segundo  contratante  terá
preferência  sobre  o  arrendamento,  ou  compra  das  máquinas,



equipamentos e serviços da Empresa supra.”

Nessa  esteira,  vê-se  que  as  partes  demandantes,  devidamente
acompanhadas de testemunhas,  celebraram de forma válida  o  equipamento discutido,
havendo  inclusive  o  reconhecimento  da  autenticidade  das  assinaturas  em  Cartório,
havendo assim fé pública em relação ao título, não tendo o recorrente se desincumbido de
trazer  nestes  autos  argumentação  ou prova  hábil  a  afastar  as  razões  apresentadas  na
exordial.

Com  relação  a  alegação  de  que  houve  perda  do  objeto  da  ação
cautelar, sob o pálio de que somente tomou ciência da decisão liminar após a retirada das
máquinas,  denota-se  que  esta  não  representa  a  realidade  apresentada  nos  autos,
considerando que não produziu prova nesse sentido, ao reverso, denota-se que a decisão
liminar  fora  proferida  em  08/04/2009,  tendo  tomado  ciência  o  demandado  no  dia
16/04/2009 (fl. 79V), sem falar que a parte demandada já tinha plena ciência da presente
demanda desde 13/03/2009.

Observe-se,  inclusive,  às  fls.  80/81,  que  o  promovente/recorrido,
peticionou no  sentido  de  requerer  providências  do  Juízo  processante,  pugnando  pela
instauração  de  processo  criminal  contra  a  empresa  ré,  pela  prática  de  crime  de
desobediência,  em  razão  do  descumprimento  a  ordem  emanada  por  aquele  juízo,
retirando  todos  os  equipamentos  que compunham o britador,  mesmo quanto  já  tinha
plena ciência da decisão liminar.

Tal  contexto  permite  dizer  que  a  parte  promovida/recorrente  não
atuou de boa-fé, nesta demanda. 

Assim,  encontram-se  presentes  no  caso  os  pressupostos  para  a
concessão da medida cautelar. Em primeiro lugar, o fumus boni iuris resta patenteado, pois
o contrato realizado entre as partes demonstra haver validade e as alegações do autor
prepondera  sobre  a  posição  jurídica  apresentada  pelo  demandado,  que  omitiu
informações e descumpriu decisões judiciais, ademais, restou demonstrada a situação de
urgência, com o prejuízo patrimonial decorrente da recalcitrância em cumprir o firmado.

Por fim, no tocante a alegação de que não há provas de pagamento
pelo recorrido,  que o equipamento foi  dado em garantia ao Banco do Brasil  e demais
discussões, entendo que tais temas devem ser analisadas quando do curso da demanda
principal,  em  primeiro  grau,  quando  haverá  ampla  possibilidade  de  discussão,
mostrando-se  prudente,  para  este  momento,  manter  a  determinação  de  devolução  da
britadeira  nos  termos  requeridos,  com  o  correspondente  pagamento  de  multa  ao
recorrente, em razão do descumprimento da liminar deferida nestes autos.

Assim, sem maiores delongas, nego provimento à apelação, para que
seja mantida integralmente a decisão vergastada. É como voto.



DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  e,  no
mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu a Sessão Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator), Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


